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ANA, referentes à gestão de recursos hídricos e à promoção e o
fomento ao desenvolvimento de pesquisas científicas e tecnológicas,
voltadas para o conhecimento, o uso sustentado, a conservação e a
gestão de recursos hídricos, e a promoção de cooperação e divulgação
técnico-científica, bem como a transferência de tecnologia na área.

3.2 - ESPECIALISTA EM GEOPROCESSAMENTO
3.2.1 - DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES:

exercício de atividades de nível superior de elevada complexidade e
responsabilidade, relativas a operação de sistemas de geoprocessa-
mento e de tratamento de informações geográficas, pertinentes à re-
gulação, outorga e fiscalização do uso de recursos hídricos, à im-
plementação, operacionalização e avaliação dos instrumentos da po-
lítica nacional de recursos hídricos, à análise e desenvolvimento de
programas e projetos de despoluição de bacias hidrográficas, eventos
críticos em recursos hídricos e promoção do uso integrado de solo e
água, entre outras ações e atividades análogas decorrentes do cum-
primento das atribuições institucionais da ANA, referentes a geo-
processamento e tratamento de informações geográficas e a promoção
e o fomento ao desenvolvimento de pesquisas científicas e tecno-
lógicas relativas ao geoprocessamento, voltadas para o conhecimento,
o uso sustentado, a conservação e a gestão de recursos hídricos e a
promoção de cooperação e divulgação técnico-científica, bem como a
transferência de tecnologia na área.

3.3 - ANALISTA ADMINISTRATIVO (todas as Áreas de
Conhecimento)

3.3.1- DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES: exer-
cício de atividades administrativas e logísticas relativas às compe-
tências constitucionais e legais da ANA.

4 - DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NOS CAR-
GOS

4.1 - O candidato aprovado no concurso de que trata este
Edital será investido no Cargo se atendidas as seguintes exigências:

a) ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade por-
tuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e
portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na
forma do disposto no art. 13 do Decreto nº 70.436, de 18/4/1972;

b) gozar dos direitos políticos;
c) estar quite com as obrigações eleitorais;
d) estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os

candidatos do sexo masculino;
e) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos na data da posse;
f) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições

do Cargo, comprovadas por junta médica oficial;
g) possuir diploma de curso superior concluído, em nível de

graduação, devidamente registrado no Ministério da Educação
(MEC), correspondente a escolaridade requerida nos subitens 1.2.1,
1.2.2 e 1.2.3.

h) apresentar certidão dos setores de distribuição dos foros
criminais dos lugares em que tenha residido, nos últimos cinco anos,
da Justiça Federal e Estadual;

i) apresentar declaração de bens e valores que constituam
patrimônio e, se casado(a), a do cônjuge, com dados até a data da
posse;

j) providenciar, a suas expensas, os exames laboratoriais e
complementares necessários à realização do exame médico a que será
submetido (a relação desses exames será disponibilizada no endereço
eletrônico www.ana.gov.br após divulgação do resultado final do con-
curso);

k) apresentar, na forma da legislação vigente, declaração
firmada pelo candidato de não ter sido, nos últimos cinco anos:

I - responsável por atos julgados irregulares por decisão
definitiva do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de Contas de
Estado, do Distrito Federal ou de Município, ou ainda, por Conselho
de Contas de Município;

II - punido, em decisão da qual não caiba recurso admi-
nistrativo, em processo disciplinar por ato lesivo ao patrimônio pú-
blico de qualquer esfera de governo;

III - condenado em processo criminal por prática de crimes
contra a Administração Pública, capitulados nos Títulos II e XI da
Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de
16/6/1986, e na Lei n º 8.429, de 2/6/1992;

IV - condenado em processo judicial que impossibilite o
exercício imediato do cargo;

l) apresentar outros documentos que se fizerem necessários,
à época da posse.

4.1.1 - A falta de comprovação de qualquer um dos re-
quisitos especificados neste subitem e daqueles que vierem a ser
estabelecidos na alínea "l" impedirá a posse do candidato e acarretará
a sua eliminação do concurso.

5 - DA INSCRIÇÃO
5.1 - A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em
relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

5.2 - O pedido de inscrição será efetuado, exclusivamente via
internet, no endereço eletrônico www.esaf.fazenda.gov.br, no período
compreendido entre 10 horas do dia 4 de dezembro de 2008 e 18
horas do dia 28 de dezembro de 2008, considerado o horário de
Brasília-DF, mediante o pagamento da taxa de inscrição, no valor de
R$ 100,00 (cem reais), por meio de boleto eletrônico, pagável em
toda a rede bancária.

5.2.1 - O boleto para recolhimento da taxa de inscrição
(GRU - COBRANÇA) estará disponível no endereço www.esaf.fa-
zenda.gov.br e deverá ser impresso imediatamente após a conclusão
do preenchimento do pedido de inscrição.

5.2.2 - A impressão do boleto e o respectivo pagamento da
taxa, correspondente exclusivamente a Pedido de Inscrição já pre-
enchido via internet durante o período e horário estabelecidos no
subitem 5.2, poderão ser efetuados até às 18 horas do dia 29 de
dezembro de 2008.

5.2.3 - Para efetivação da inscrição via internet o candidato
poderá, também, utilizar, nos dias úteis, computadores disponibili-
zados nos endereços constantes do Anexo II, durante o horário de
funcionamento do respectivo Órgão.

5.2.4 - O candidato poderá retirar o Edital regulador do
concurso no endereço eletrônico www.esaf.fazenda.gov.br ou nos en-
dereços indicados no Anexo II deste Edital.

5.3 - A ESAF não se responsabilizará por pedidos de ins-
crição, via internet, que deixarem de ser concretizados por motivos de
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, conges-
tionamento das linhas de comunicação ou outros fatores de ordem
técnica que impossibilitem a transferência de dados.

5.4 - Não será aceito pedido de inscrição por via postal, via
fax, via correio eletrônico, condicional e extemporâneo.

5.5 - Será considerado inscrito no concurso o candidato que
tiver a sua inscrição confirmada, na forma dos subitens 5.13 e 5.13.1,
observado o disposto no subitem 5.14.

5.6 - No caso de pagamento com cheque, este somente será
aceito se do próprio candidato, sendo considerada sem efeito a ins-
crição se o cheque for devolvido por qualquer motivo.

5.7 - O valor da taxa de inscrição não será devolvido em
hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do concurso por
conveniência ou interesse da Administração.

5.8 - Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de
inscrição, exceto para o candidato que, cumulativamente:

a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais
do Governo Federal - CadÚnico, de que trata o Decreto n. 6.135, de
26/6/2007; e

b) for membro de família de baixa renda, nos termos do
Decreto n. 6.135/2007.

5.8.1 - Para a realização da inscrição com isenção do pa-
gamento da taxa de inscrição, o candidato deverá preencher Pedido de
Inscrição, via internet, no endereço www.esaf.fazenda.gov.br, no qual
indicará o Número de Identificação Social - NIS atribuído pelo Ca-
dÚnico do Governo Federal e firmará declaração de que atende à
condição estabelecida na alínea "b" do subitem 5.8.

5.8.1.1 - A inscrição com o pedido de isenção poderá ser
efetuada no período compreendido entre 10 horas do dia 4/12/2008 e
18 horas do dia 5/12/2008.

5.8.1.2 - As informações prestadas no Pedido de Inscrição
com isenção do pagamento da taxa de inscrição serão de inteira
responsabilidade do candidato.

5.8.1.3 - A ESAF consultará o órgão gestor do CadÚnico
para verificar a veracidade das informações prestadas pelo candi-
dato.

5.8.1.4 - A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções
previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único
do art. 10 do Decreto n. 83.936, de 6/9/1979.

5.8.2 - Serão desconsiderados os pedidos de isenção de pa-
gamento de taxa de inscrição a candidato que omitir ou prestar in-
formações inverídicas.

5.8.3 - Não serão aceitos pedidos de isenção do pagamento
da taxa de inscrição via fax ou via correio eletrônico.

5.8.4 - Será desconsiderado o pedido de isenção do pa-
gamento da taxa de inscrição de candidato que, simultaneamente,
tenha efetuado o pagamento da taxa de inscrição.

5.8.5 - Não serão acatados pedidos de isenção do pagamento
da taxa de inscrição para candidatos que não preencham as condições
para sua concessão, seja qual for o motivo alegado.

5.8.6 - A relação dos candidatos com pedidos de isenção
indeferidos será disponibilizada na internet, no endereço www.esaf.fa-
zenda.gov.br, até o dia 18/12/2008.

5.8.7 - Não haverá recurso contra o indeferimento de pedido
de isenção do pagamento da taxa de inscrição.

5.8.8 - Os candidatos cujos pedidos de isenção do pagamento
da taxa de inscrição forem indeferidos deverão, para efetivar sua
inscrição no concurso, acessar o endereço eletrônico www.esaf.fa-
zenda.gov.br e imprimir o respectivo boleto para efetuar o pagamento
da taxa de inscrição dentro do prazo indicado no subitem 5.2.2.

5.8.9 - Os candidatos com pedidos de isenção do pagamento
da taxa de inscrição indeferidos que não efetuarem o pagamento da
taxa de inscrição, na forma do disposto no subitem 5.8.8 serão au-
tomaticamente excluídos do concurso.

5.9 - Ao preencher o Pedido de Inscrição, vedada qualquer
alteração posterior, o candidato indicará:

a) o cargo ao qual deseja concorrer;
b) uma única Área de Conhecimento a cujas vagas con-

correrá, se optante pelo cargo de Analista Administrativo;
c) a localidade onde deseja prestar as provas, entre as in-

dicadas no Anexo II deste Edital.
5.9.1 - O candidato somente poderá inscrever-se uma única

vez, para um único Cargo/Área de Conhecimento, considerando que
as provas serão realizadas nos mesmos dias e horários.

5.10 - As informações prestadas no Pedido de Inscrição são
da inteira responsabilidade dos candidatos, dispondo a ESAF do di-
reito de excluir do concurso aquele que o preencher com dados
incorretos ou incompletos, bem como se constatado, posteriormente,
que os mesmos são inverídicos.

5.11 - O candidato que se julgar amparado pelo Decreto n.
3.298, de 20/12/1999, publicado no Diário Oficial da União de
21/12/1999, Seção 1, alterado pelo Decreto n. 5.296, de 2/12/2004,
publicado na Seção 1 do Diário Oficial da União do dia 3/12/2004,
poderá concorrer às vagas reservadas a portador de deficiência, fa-
zendo sua opção no Pedido de Inscrição.

5.11.1 - O candidato portador de deficiência deverá:
a) enviar via SEDEX, para: Escola de Administração Fa-

zendária - Rodovia DF 001 - Km 2,3 - Setor de Habitações In-
dividuais Sul - Lago Sul - CEP 71.686-900, Brasília-DF, laudo mé-
dico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com ex-
pressa referência ao código correspondente da Classificação Inter-

nacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência
e indicará, obrigatoriamente, no seu pedido de inscrição via ele-
trônica, o número do registro da postagem;

b) se necessário, requerer tratamento diferenciado para rea-
lização das provas, indicando as condições diferenciadas de que ne-
cessitará.

c) se necessário, requerer tempo adicional para a realização
das provas, apresentando justificativa acompanhada de parecer emi-
tido por especialista da área de sua deficiência.

5.11.1.1 - O tratamento diferenciado, referido nas alíneas "b"
e "c" do subitem 5.11.1 será atendido obedecendo a critérios de
viabilidade e de razoabilidade e será comunicado ao candidato quan-
do da confirmação de sua inscrição, na forma dos subitens 5.13 e
5.13.1.

5.11.2 - O laudo médico (original ou cópia com autenticação
simples) valerá somente para este concurso, não podendo ser de-
volvido ou dele ser fornecida cópia.

5.11.3 - O candidato portador de deficiência participará do
concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no
que se refere ao conteúdo, à avaliação, ao horário, ao local de apli-
cação das provas e à nota exigida para todos os demais candidatos.

5.11.4 - Os candidatos portadores de deficiência visual que
requererem prova em Braille deverão levar, nos dias de aplicação das
provas, reglete e punção, para que suas respostas sejam dadas, tam-
bém, em Braille.

5.11.5 - O candidato de que trata o subitem 5.11, se aprovado
e classificado no concurso, será submetido à avaliação de Equipe
Multiprofissional, na forma do disposto no art. 43 do Decreto nº
3.298, de 20/12/1999.

5.11.6 - Para os efeitos do subitem 5.11.5, o candidato será
convocado uma única vez.

5.11.7 - O não comparecimento à avaliação de que trata o
subitem 5.11.5, no prazo a ser estabelecido em Edital de convocação,
implicará ser o candidato considerado desistente do concurso.

5.11.8 - A ANA, com base no parecer da Equipe Mul-
tiprofissional, decidirá, de forma terminativa, sobre a qualificação do
candidato com deficiência e sobre a compatibilidade da deficiência,
da qual é portador, com as atribuições do cargo, não cabendo recurso
dessa decisão.

5.11.9 - Os candidatos portadores de deficiência se habi-
litados e classificados, além de figurarem na lista geral de clas-
sificação, terão seus nomes publicados em separado.

5.11.10 - Caso o candidato não tenha sido qualificado pela
Equipe Multiprofissional como deficiente, nos termos do art. 4º do
Decreto nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto nº 5.296, de
2/12/2004, este perderá o direito de concorrer às vagas reservadas a
candidatos em tal condição e passará a concorrer juntamente com os
candidatos de ampla concorrência, observada a ordem de classifi-
cação.

5.11.11 - Caso o candidato tenha sido qualificado pela Equi-
pe Multiprofissional como portador de deficiência, mas a sua de-
ficiência seja considerada incompatível para o exercício das atri-
buições do cargo, definidas no item 3 deste Edital, este será con-
siderado INAPTO e, conseqüentemente, reprovado no concurso, para
todos os efeitos.

5.11.12 - A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a
deficiência apresentada pelo candidato, referida no subitem 5.11.8,
será avaliada, ainda, durante o estágio probatório, na forma esta-
belecida no §2º do art. 43 do Decreto nº 3.298/1999.

5.12 - As vagas reservadas a candidatos com deficiência não
preenchidas reverterão aos demais candidatos aprovados e classi-
ficados de ampla concorrência, observada a ordem classificatória.

5.13 - Os locais de aplicação das provas serão comunicados
por meio do Cartão de Confirmação de Inscrição que será remetido
ao candidato, via correio, para o endereço indicado no Pedido de
Inscrição e disponibilizados na internet, no endereço www.esaf.fa-
zenda.gov.br, para consulta pelo próprio candidato, durante os três
dias que antecederem a realização das provas.

5.13.1 - Caso o Cartão de Confirmação de Inscrição não seja
recebido até três dias úteis antes da data marcada para a realização
das provas e o nome do candidato não conste do cadastro dispo-
nibilizado para consulta na internet, é da inteira responsabilidade do
candidato comparecer ao Órgão do Ministério da Fazenda sediado na
cidade onde optou por prestar as provas, indicado no Anexo II, para
confirmar sua inscrição, por meio de Termo de Confirmação de Ins-
crição.

5.13.2 - A comunicação feita por meio do Cartão de Con-
firmação de Inscrição não tem caráter oficial; é da inteira respon-
sabilidade do candidato acompanhar, pelo Diário Oficial da União, a
publicação de todos os atos e editais referentes a este concurso.

5.13.3 - É da inteira responsabilidade do candidato acom-
panhar, pelo Diário Oficial da União, a publicação de todos os atos e
editais referentes a este concurso.

5.14 - Em hipótese alguma o candidato poderá prestar provas
sem que esteja previamente confirmado o seu pedido de inscrição, via
internet, na forma do subitem 5.13.

6 - DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS
6.1 - As provas serão aplicadas nas cidades constantes do

Anexo II, na data provável de 1º de março de 2009.
6.1.1 - A data e os horários de aplicação das provas serão

oportunamente confirmados, por meio de Edital a ser publicado no
Diário Oficial da União e disponibilizado no endereço eletrônico
w w w. e s a f . f a z e n d a . g o v. b r.

6.2 - O candidato deverá comparecer ao local das
provas com antecedência mínima de trinta minutos do horário
fixado para o fechamento dos portões de acesso aos locais de
aplicação das provas, considerado o horário de Brasília-DF,
munido de caneta esferográfica (tinta azul ou preta), seu
documento de identificação e cópia impressa da confirmação
de inscrição e do local de prova, de que trata o subitem 5.13




